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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para 

todo o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa 
habilidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização 
de uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e 
interpretação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um 

tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, 

mas podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora 
é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente 
imagens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um 
determinado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo 
lido estabeleça uma relação com a informação já possuída, o que 
leva ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que 
haja uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo 
conteúdo lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos 
de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura 
analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de 

notícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é 

tentar compreender o sentido global do texto e identificar o seu 
objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
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– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, 
melhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, 
pensantes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita 
e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto 
pela ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a 
conclusão do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por 
isso o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar 
com algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao 
texto, e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-

çar nossos estudos?
Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 

bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros per-
ceberam que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma uni-
dade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse 
texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você 
chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação entre ho-
mens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa 
que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satí-
rica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre 

nos textos literários quando a personagem tem a consciência de 
que suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando 
por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 

história irão morrer em decorrência do seu amor. As persona-
gens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus ob-
jetivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar 
ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação tra-
balha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}
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Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²
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HISTÓRIA DO MUNICÍPIO: COLONIZAÇÃO, ESPAÇO 
GEOGRÁFICO, POPULAÇÃO, RELEVO, HIDROGRAFIA, 
VEGETAÇÃO, CLIMA, LIMITES, DADOS HISTÓRICOS, 

SETORES: PRIMÁRIO, SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO

Itá foi totalmente planejada para que você possa desfrutar 
da tranquilidade e do aconchego de um povo hospitaleiro. As be-
lezas naturais cercam o município e a cultura local, a culinária 
típica, o alto padrão da rede hoteleira e a diversidade de serviços 
fazem de Itá um dos principais polos turísticos do Estado Catari-
nense.

História
Os primeiros colonizadores partiram através de uma picada 

de 60 kilômetros da ferroviária de Barros, hoje cidade de Gaura-
ma, Rio Grande do Sul, atravessaram os povoados de Santo An-
tônio, Três Arroios e Dourados e seguiram até as margens do Rio 
Uruguai.

Em 1919, a Empresa Colonizadora LUCE ROSA & CIA LTDA 
da cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, instalou-se nes-
sas terras para a colonização. O Senhor Theodoro Scheuble e sua 
esposa Helga (ambos de nacionalidade alemã) juntamente com 
seus filhos vieram de São Paulo, localizando-se em 21 de maio 
de 1919 nas proximidades da futura povoação tornado assim a 
família Schauble o pioneiro na colonização deste Município.

Ainda em 1919, aos 31 de Setembro, os Senhores Valentin 
Bernardi, Pedro e Ângelo Paludo, juntamente com seus familia-
res estabeleceram-se e lotearam o local, e o caboclo Luis de Cam-
pos batizou este lugar com o nome de Itá, que em língua Tupi 
Guarani quer dizer Pedra.

As disposições da Lei nº 61, assinada aos 07 de Janeiro de 
1924, elevaram a povoação de Itá, á categoria de Distrito. A ini-
ciativa coube aos Senhores Pedro Paludo, ao Pastor Jorge Weide-
mann e ao Coronel Vitor Rauen, então prefeito de Limeira, hoje 
Joaçaba. A instalação efetuou-se aos 28 de junho de 1924. O car-
go de Intendente foi assumido pelo Senhor Alfredo Bays.

No ano de 1929, o primeiro alambique se estabelecia, co-
meçando assim o ciclo da cachaça. As famílias pioneiras nesse 
ramo foram: Paludo, Bais, Klein, Bianchi, Roy, Pedrucci, Sartoret-
to, Kolbo, Crizatto, chegando a ter 20 alambiques no Município. 
A cachaça produzida era comercializada nos Municípios de Joa-
çaba, Xanxerê, Erechim, Chapecó e parte dela ia para a cidade de 
Laranjeiras do Sul, estado do Paraná.

De 1947 a 1951 foi construída e primeira Usina Hidrelétrica 
em Itá, que se chamava COOPERATIVA FORÇA E LUZ ITAENSE DE 
REPRESENTAÇÃO LTDA. A Usina entrou em operação no dia 08 
de Maio de 1952, e foi inaugurada oficialmente na data de 02 de 
outubro de 1952 com a presença do Governador Irineu Bornau-
sen. Ficava localizada a 9 quilômetros da Sede Itá e operou até os 
meados de 1967/68, quando a Celesc ofereceu energia estadual.

No ano de 1956, Itá foi elevado á categoria de Município pela 
Lei nº 268 de 13 de novembro daquele ano, aprovada pela As-
sembléia Legislativa, mas sua instalação efetuou-se somente em 
13 de dezembro de 1956, oportunidade em que esteve presente 
o então Vice Governador Heriberto Hulsen.

HINO DO MUNICÍPIO DE ITÁ
Letra: Luis Antônio Falcão de Moura
Música: Marcos Aurélio do Rosário

Eu que nasci no Itá
Grito forte e canto altaneiro
Pois ao nascer recebi
O direito de ser brasileiro

Do Itá que eterniza as torres
Do chimarrão sempre amigo
Das calçadas enfeitadas de flores
Perfumando as varandas do bom dia

(REFRÃO)
Povo Itaense
Cá das margens do Uruguai
Faça do Itá o seu berço
Um recanto tão lindo prá morar

Povo Itaense
Cante com a voz do coração
E defender se preciso
Com muito amor seu torrão

Itá é uma cidade replanejada em virtude da construção da 
Usina Hidrelétrica de Itá. A nova cidade de Itá foi inaugurada em 
1996 depois de 20 anos passados para que a obra fosse finalizada 
desviando o leito do Rio Uruguai.

O município está localizado na região Oeste do Estado e ocu-
pa uma área de 165,838 quilômetros quadrados, limitando-se 
com os municípios de Seara, Concórdia, Paial, Aratiba, Arabutã, 
Barra do Rio Azul, Itatiba do Sul. Sua população é de 6.420 habi-
tantes.

Dados IBGE

POPULAÇÃO

População estimada [2020] 6.129 pessoas  

População no último censo 
[2010]

6.426 pessoas  

Densidade demográfica 
[2010]

38,75 hab/km²
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TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2018, o salário médio mensal era de 2.7 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 

era de 31.1%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 21 de 295 e 90 de 295, respectivamente. Já 
na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 378 de 5570 e 432 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios 
com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 23.4% da população nessas condições, o que o colocava na 
posição 234 de 295 dentre as cidades do estado e na posição 5387 de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos trabalhadores formais [2018] 2,7 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2018] 1.931 pessoas  

População ocupada [2018] 31,1 %  

Percentual da população com rendimento nominal mensal 
per capita de até 1/2 salário mínimo [2010]

23,4 %

 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE SOCIAL

1

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

Ética Profissional
Duas particularidades marcam o Código de Ética do Serviço 

Social brasileiro que ganhou vigência em 1993: ele resultou de um 
debate nacional, amplo e democrático, que envolveu assistentes 
sociais de todas as unidades de Federação, sendo desnecessário 
observar que uma tal inclusividade só foi possível pela abrangência 
e pela capilaridade do sistema CFESS-CRESS. Isto lhe conferiu a le-
gitimidade a que se conjugou a sua rigorosa legalidade, devida ao 
estrito respeito à Constituição de 19881.

Além disso, o Código foi elaborado no mesmo processo em que 
as organizações profissionais (corporativas e acadêmicas) debatiam 
a Lei de Regulamentação da Profissão e foi quase imediatamente 
seguido pela alteração dos parâmetros da formação profissional. 
Isto assegurou que este conjunto de transformações apresentasse 
singular coerência e integração.

Trata-se de um código enxuto: pouco excede três dezenas de 
artigos (36). Abre-se com o enunciado dos seus princípios funda-
mentais e das suas disposições gerais; em seguida, arrola os direitos 
e as responsabilidades do assistente social; depois, registra a nor-
matização das relações com os usuários, com as instituições empre-
gadoras e outras, com as entidades e organizações da sociedade ci-
vil, o sigilo profissional, a relação com o sistema Judiciário e, enfim, 
a observância e o cumprimento do Código, bem como a questão 
das penalidades e sua aplicação.

Dois traços distinguem o nosso Código de outros similares, for-
mulados em outras profissões:

1. ele não tem duas faces, uma interna, centrada em determi-
nações corporativas, e outra externa, voltada para a interação com 
o público, as outras profissões, a sociedade, etc.;

2. ele vincula a dimensão ética do exercício profissional na in-
tercorrência da afirmação dos direitos/deveres do assistente social 
com o compromisso de prestações de qualidade aos usuários e do 
relacionamento com as organizações da sociedade civil e os movi-
mentos sociais.

O sentido social do Código aparece, cristalino, nos seus princí-
pios fundamentais, que são onze:

1º. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e 
das demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação 
e plena expansão dos indivíduos sociais.

2º. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbí-
trio e do autoritarismo.

3º. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda a sociedade, com vistas à garantia dos direitos 
civis, sociais e políticos das classes trabalhadoras.

4º. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socia-
lização da participação política e da riqueza socialmente produzida.

5º. Posicionamento em defesa da equidade e da justiça social, 
que assegure a universalidade de acesso aos bens e serviços relati-
vos aos programas e políticas sociais, bem como a sua gestão de-
mocrática.

6º. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos so-
cialmente discriminados e à discussão das diferenças.

7º. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes 
profissionais democráticas existentes e suas expressões teóricas, e 
compromisso com o constante aprimoramento intelectual.

1 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do serviço social brasi-
leiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 (2º semestre de 2013 a 1º 
semestre de 2015).

8º. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação, explo-
ração de classe, etnia e gênero.

9º. Articulação com os movimentos de outras categorias profis-
sionais que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral 
dos/as trabalhadores/as.

10º. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à 
população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da 
competência profissional.

11º. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem 
discriminar, por questões de classe social, gênero, etnia, religião, 
nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, idade e 
condição física.

Nestes onze princípios fundamentais está contido o núcleo 
ético-político do projeto profissional do nosso Serviço Social. São 
características inerentes ao sentido social do Código:

• a dimensão ética ultrapassa largamente a convencional re-
lação direitos/deveres dos profissionais, típica dos códigos tradi-
cionais. Elemento inovador é o estatuto que se confere ao usuário, 
tornado o centro da atenção profissional: é em relação a ele que se 
determina a oferta de serviços de qualidade, a defesa da universa-
lidade de acesso a serviços e bens, a recusa de qualquer forma de 
discriminação e preconceito;

• o compromisso ético dos profissionais envolve a sua qualifi-
cação técnica: acentua-se a relação entre competência profissional 
e aprimoramento intelectual;

• a dimensão política não tem conotações partidárias: ela se 
refere a valores sociais, a liberdade, o exercício da cidadania, a equi-
dade e a justiça social. Supõe determinados meios, a democracia, 
o pluralismo, e um objetivo: a construção de uma ordem societária 
sem exploração e dominação de qualquer espécie;

• o Código interdita uma visão messiânica ou salvacionista do 
Serviço Social: não cabe à profissão a missão de transformar o mun-
do, observe-se que o Código situa a ampliação e a consolidação da 
cidadania como “tarefa primordial de toda a sociedade”. Daí a im-
portância concedida à aliança e à articulação com outras categorias 
profissionais e com as lutas gerais dos trabalhadores.

É evidente que o enunciado e a clarificação desses princípios 
fundamentais não esgotam ou eliminam o debate sobre o conteúdo 
de cada um deles, sempre haverá interpretações e compreensões 
diversas e plurais sobre os valores sociais abrigados no Código. A 
resolução das tensões daí originadas passa necessariamente pela 
correlação de forças sociais e políticas existente na sociedade brasi-
leira e pela sua expressão no interior da categoria profissional.

Resta observar que este Código, como, aliás, todo e qualquer 
código de ética, reflete os quadros sociais próprios da sociedade 
brasileira na transição do século XX ao século XXI, refrata as suas 
particularidades e as suas características nacionais. Por isto, certa-
mente o seu âmbito de validez é limitado, porém, os valores sociais 
recolhidos pelo Código dispõem de universalidade.

Relação com a instituição, o usuário e os profissionais

Resolução CFESS nº 273/932

(....)

Código de Ética

(....)

2 http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SITE.pdf
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TÍTULO III
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES COM OS/AS USUÁRIOS/AS

Art. 5º São deveres do/a assistente social nas suas relações 
com os/as usuários/as:

a - contribuir para a viabilização da participação efetiva da po-
pulação usuária nas decisões institucionais;

b - garantir a plena informação e discussão sobre as possibilida-
des e consequências das situações apresentadas, respeitando de-
mocraticamente as decisões dos/as usuários/as, mesmo que sejam 
contrárias aos valores e às crenças individuais dos/as profissionais, 
resguardados os princípios deste Código;

c- democratizar as informações e o acesso aos programas dis-
poníveis no espaço institucional, como um dos mecanismos indis-
pensáveis à participação dos/as usuários/as;

d- devolver as informações colhidas nos estudos e pesquisas 
aos/às usuários/as, no sentido de que estes possam usá-los para o 
fortalecimento dos seus interesses;

e- informar à população usuária sobre a utilização de materiais 
de registro audiovisual e pesquisas a elas referentes e a forma de 
sistematização dos dados obtidos;

f- fornecer à população usuária, quando solicitado, informa-
ções concernentes ao trabalho desenvolvido pelo Serviço Social e 
as suas conclusões, resguardado o sigilo profissional;

g- contribuir para a criação de mecanismos que venham desbu-
rocratizar a relação com os/as usuários/as, no sentido de agilizar e 
melhorar os serviços prestados;

h- esclarecer aos/às usuários/as, ao iniciar o trabalho, sobre os 
objetivos e a amplitude de sua atuação profissional.

Art. 6º É vedado ao/à assistente social:
a- exercer sua autoridade de maneira a limitar ou cercear o di-

reito do/a usuário/a de participar e decidir livremente sobre seus 
interesses;

b- aproveitar-se de situações decorrentes da relação assistente 
social-usuário/a, para obter vantagens pessoais ou para terceiros;

c- bloquear o acesso dos/as usuários/as aos serviços ofereci-
dos pelas instituições, através de atitudes que venham coagir e/ou 
desrespeitar aqueles que buscam o atendimento de seus direitos.

CAPÍTULO II
DAS RELAÇÕES COM AS INSTITUIÇÕES

EMPREGADORAS E OUTRAS

Art. 7º Constituem direitos do/a assistente social:
a- dispor de condições de trabalho condignas, seja em entida-

de pública ou privada, de forma a garantir a qualidade do exercício 
profissional;

b- ter livre acesso à população usuária;
c- ter acesso a informações institucionais que se relacionem 

aos programas e políticas sociais e sejam necessárias ao pleno exer-
cício das atribuições profissionais;

d- integrar comissões interdisciplinares de ética nos locais de 
trabalho do/a profissional, tanto no que se refere à avaliação da 
conduta profissional, como em relação às decisões quanto às polí-
ticas institucionais.

Art. 8º São deveres do/a assistente social:
a- programar, administrar, executar e repassar os serviços so-

ciais assegurados institucionalmente;
b- denunciar falhas nos regulamentos, normas e programas da 

instituição em que trabalha, quando os mesmos estiverem ferin-
do os princípios e diretrizes deste Código, mobilizando, inclusive, o 
Conselho Regional, caso se faça necessário;

c- contribuir para a alteração da correlação de forças institucio-
nais, apoiando as legítimas demandas de interesse da população 
usuária;

d- empenhar-se na viabilização dos direitos sociais dos/as usu-
ários/as, através dos programas e políticas sociais;

e- empregar com transparência as verbas sob a sua responsa-
bilidade, de acordo com os interesses e necessidades coletivas dos/
as usuários/as.

Art. 9º É vedado ao/à assistente social:
a- emprestar seu nome e registro profissional a firmas, organi-

zações ou empresas para simulação do exercício efetivo do Serviço 
Social;

b- usar ou permitir o tráfico de influência para obtenção de em-
prego, desrespeitando concurso ou processos seletivos;

c- utilizar recursos institucionais (pessoal e/ou financeiro) para 
fins partidários, eleitorais e clientelistas.

CAPÍTULO III
DAS RELAÇÕES COM ASSISTENTES SOCIAIS E

OUTROS/AS PROFISSIONAIS

Art. 10 São deveres do/a assistente social:
a- ser solidário/a com outros/as profissionais, sem, todavia, 

eximir-se de denunciar atos que contrariem os postulados éticos 
contidos neste Código;

b- repassar ao seu substituto as informações necessárias à con-
tinuidade do trabalho;

c- mobilizar sua autoridade funcional, ao ocupar uma chefia, 
para a liberação de carga horária de subordinado/a, para fim de es-
tudos e pesquisas que visem o aprimoramento profissional, bem 
como de representação ou delegação de entidade de organização 
da categoria e outras, dando igual oportunidade a todos/as;

d- incentivar, sempre que possível, a prática profissional inter-
disciplinar;

e- respeitar as normas e princípios éticos das outras profissões;
f- ao realizar crítica pública a colega e outros/as profissionais, 

fazê-lo sempre de maneira objetiva, construtiva e comprovável, as-
sumindo sua inteira responsabilidade.

Art. 11 É vedado ao/à assistente social:
a- intervir na prestação de serviços que estejam sendo efetu-

ados por outro/a profissional, salvo a pedido desse/a profissional; 
em caso de urgência, seguido da imediata comunicação ao/à profis-
sional; ou quando se tratar de trabalho multiprofissional e a inter-
venção fizer parte da metodologia adotada;

b- prevalecer-se de cargo de chefia para atos discriminatórios e 
de abuso de autoridade;

c- ser conivente com falhas éticas de acordo com os princípios 
deste Código e com erros técnicos praticados por assistente social e 
qualquer outro/a profissional;

d- prejudicar deliberadamente o trabalho e a reputação de ou-
tro/a profissional.

CONCEPÇÕES DE FAMÍLIA

A família hoje é fruto de um processo histórico e para enten-
dê-la é preciso reportar aos seus antigos modelos. Através desta 
análise será possível observar a dinâmica das relações familiares.

Caracterizada pelo patriarcalismo na Grécia e na Roma antiga, 
ela era subordinada ao pai de família. Fica claro nesta época a ser-
vidão em que a família vivia, e o poder que o pai de família detinha 
sobre todos, podendo inclusive decidir pelo direito de vida ou mor-
te dos mesmos. 
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Com a mentalidade dominada pela religiosidade acreditava-se 
que o estilo de vida de cada um era decorrente da vontade divina.

Existiam dois tipos de família: Nobre e Camponesa. A nobre 
era os senhores donos de terra, e a camponesa era composta pelos 
agricultores.

O século XVIII é marcado pelo surgimento da família Nuclear: 
Pai, Mãe e Filhos; onde o pai era o provedor e a mãe a cuidadora.

Com o crescimento do capitalismo industrial no século XIX, 
ocorreram mudanças de valores, hábitos e costumes da família nu-
clear.

Estas mudanças se acentuam ainda mais no século XX, e por 
fim se consolidam após a I Guerra Mundial, quando as mulheres 
entram no mercado de trabalho e conquistam vários direitos.

No Brasil o ingresso da mulher no mercado de trabalho, deu-
-se a partir da década de 60, onde o país apresentava um especial 
crescimento econômico. Na sociedade brasileira, predominava a fa-
mília nuclear, porém devido às mudanças citadas anteriormente, a 
mulher cada vez mais tem ocupado cargos remunerados, e muitas 
vezes elas tem sido as únicas provedoras das suas famílias. As rela-
ções conjugais encontram-se cada vez mais delicadas e o número 
de filhos passou a ser reduzido.

Desta maneira observa-se principalmente na área urbana o 
aparecimento de novos modelos de agregação familiar, ao lado da 
família nuclear hoje com o poder repartido entre os cônjuges, há 
também a decorrência da união de pais e filhos separados de outro 
casamento que constitui uma nova família composta por membros 
da união anterior.

Em Roma a concepção de família já não era mais a mesma. Para 
o direito, a família já não é era mais entendida como um grupo de 
pessoas ligadas pelo sangue, ou por estarem sujeitas a uma mesma 
autoridade, mas era confundida com o patrimônio.

Dessa forma, a noção de família tem variado através dos tem-
pos. Nos dias atuais a família tem sido pensada em um sentido mais 
abrangente, não como pessoas ligadas pelo sangue, mas também 
por outros que convive no mesmo lar.

No Brasil a família é amparada e protegida através de artigos 
da Constituição Federal e do Código Civil, criados com o objetivo de 
resguardar esta instituição.

Atingido pelas transformações societárias, que provocou alte-
rações na divisão sócio-técnica do trabalho, ocorreram no Brasil, 
mudanças significativas nas relações familiares. Através da revolu-
ção industrial, ocorreu uma separação entre o trabalho e a família. 
Uma nova divisão de trabalho é estabelecida, não apenas entre ho-
mens e mulheres, mas também entre jovens e adultos, alterando as 
relações de poder intra-familiar.

A família contemporânea brasileira neste contexto é permeada 
por inúmeros desafios, e várias mazelas fazem parte do seu coti-
diano, tais como a violência, o desemprego, a pobreza, as drogas e 
outras complicações.

Percebeu-se então que em diversas áreas, a intervenção de 
profissionais junto à família é permeada por inúmeros desafios. 
Tratar dessa temática é incursionar por questões complexas e por 
realidades reconhecidamente em transformações.

Antes do Movimento de Reconceituação, os Assistentes Sociais 
tinham uma maior atuação junto às comunidades e aos movimen-
tos sociais, e a família foi trabalhada de maneira muito superficial. 
Depois da Reconceituação, o Serviço Social começa a se abrir para 
várias tendências (funcionalista, fenomenológica, dialética), sobre-
tudo da análise crítica das correntes marxistas e socialistas.

O Serviço Social mantém um relacionamento com a questão 
social desde o início da profissão. No Brasil, este relacionamento 
tem sido historicamente delimitado, em virtude das conjunturas 
políticas e sócio-econômicas do país, tendo em vista as perspecti-
vas teóricas e ideológicas orientadoras da intervenção profissional.

Embora não exista política específica de atenção à família, esta 
se insere ainda que de forma fragmentada nas distintas políticas 
públicas de áreas como saúde, educação e habitação.

O reconhecimento da importância da família no contexto da 
vida social está explícito no art. 226 da Constituição Federal, e se 
reafirma nas legislações específicas de Assistência Social – Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), Estatuto do Idoso e na própria 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

Não só para o Serviço Social, mas como para todas as profis-
sões o tema família não é desconhecido e intervém-se nesta dinâ-
mica a todo instante. Porém poucos profissionais são preparados 
para trabalhar as relações familiares e as mudanças ocorridas na 
estrutura familiar ao longo da história.

Na maioria das vezes o processo de intervenção com as famílias 
é efetivado apenas no âmbito do atendimento direto, não sendo 
vislumbradas outras possibilidades de se trabalhar com famílias. É 
importante que o profissional adote uma postura sócio-educativa, 
de trocas numa relação horizontal, tendo em mente o respeito à 
individualidade de cada família, procurando não fazer julgamento 
de valores.

O Assistente Social de acordo com o que foi definido pelo Con-
selho Nacional de Saúde, é parte integrante das equipes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), por sua formação é um profissional preocu-
pado com a acolhida, como diálogo, com a possibilidade de melho-
rar a qualidade de vida do usuário, além de tornar-se aquele que 
reforça o papel de facilitador das relações de um grupo familiar.

Um dos grandes conflitos enfrentados pelo Assistente Social 
dentro do projeto ético-político hegemônico é trabalhar demandas, 
pleitos, exigências imediatas, a dor, o sofrimento, a falta de tudo, a 
eminência da morte, da perda do outro, enfim a falta de condições 
de trabalho, as condições de vida e o estilo sem perder a perspecti-
va de médio e longo prazo.

O Assistente Social tem enfrentado muitos desafios, tanto no 
âmbito privado como no público. Há uma busca constante por in-
tervenções que possam responder ás demandas que lhe são apre-
sentadas, num contexto marcado pelo sucateamento das políticas 
públicas e diante do avanço do capitalismo.

O Assistente Social através do seu trabalho nas diversas áreas 
pode fortalecer a luta emancipatória dos usuários, através de sua 
escolha teórico-metodológica e ético-política.

Desta forma, para uma intervenção social crítica e propositi-
va o Assistente Social desenvolve metodologias de trabalho com 
famílias por meio do aprimoramento de conhecimentos técnicos, 
habilidades e saberes que expressam um reconhecimento social do 
trabalho profissional. Portanto o aparato de instrumentos e técni-
cas, quando articulado a um referencial teórico, garante a análise e 
a interpretação da realidade, bem como uma atuação coerente e 
comprometida para a consecução do projeto-ético-político da pro-
fissão.

Família Brasileira na Contemporaneidade 
A sociedade contemporânea há algum tempo vem sofrendo 

profundas mudanças, trazendo significativas repercussões nas re-
lações de trabalho e de produção. Na era da globalização da eco-
nomia, das inovações tecnológicas (robótica, automação, microele-
trônica), tem sido preponderante a flexibilização dos processos de 
trabalho, determinando novas modalidades de produção, gestão e 
consumo da força de trabalho.

O que se presencia no momento é uma crise estrutural do ca-
pital, que teve início nos anos 70 e que perdura até nossos dias. 
Assim, o capital, em busca de respostas à sua crise, deflagra um 
processo de reestruturação produtiva, trazendo profundas mudan-
ças no mundo do trabalho.
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